
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2465730 - SC (2023/0348230-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIÚMA - FUCRI
ADVOGADOS : ALBERT ZILLI DOS SANTOS - SC013379

EMILIANO CRUZ DA SILVA - SC053338
AGRAVADO : JOEDSON MEZARI HESPANHOL
ADVOGADOS : MARIA ONDINA ESPINDOLA CALDAS PELEGRINI - 

SC014439
LUIZ HENRIQUE CALDAS PELEGRINI - SC044950

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. ERRO MÉDICO. NOMEAÇÃO DE PERITO. 
ÁREA ESPECIALIZADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DANO MORAL E ESTÉTICO. 
VALOR. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Ausente o prequestionamento dos artigos apontados como violados, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmulas n. 
211/STJ.
2.  A modificação do julgado, nos moldes pretendidos, sob a alegação de 
equívoco em relação ao quantum indenizatório, depende do reexame os 
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a 
via eleita do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. ERRO MÉDICO. NOMEAÇÃO DE PERITO. 
ÁREA ESPECIALIZADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DANO MORAL E ESTÉTICO. 
VALOR. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Ausente o prequestionamento dos artigos apontados como violados, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmulas n. 
211/STJ.
2.  A modificação do julgado, nos moldes pretendidos, sob a alegação de 
equívoco em relação ao quantum indenizatório, depende do reexame os 
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a 
via eleita do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE 

CRICIÚMA - FUCRI, contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 839):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. ERRO MÉDICO. NOMEAÇÃO 
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DE PERITO. ÁREA ESPECIALIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211/STJ. DANO MORAL E ESTÉTICO. VALOR. 
ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA  assim ementado (fl. 696):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ERROMÉDICO. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELO DA PARTE 
RÉ. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. DISCUSSÃO ACERCA DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA PARTE RÉ SOBRE A 
CONDUTA DO NOSOCÔMIO EM QUE O AUTOR FOI 
INTERNADO. MATÉRIA QUE SE CONFUNDE COM O 
MÉRITO E COM ELE SERÁ ANALISADO. MÉRITO.
RECORRENTE QUE À ÉPOCA DOS FATOS 
ADMINISTRAVA O HOSPITAL REGIONAL DE 
ARARANGUÁ. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DEMONSTRADA. LAUDO PERICIAL QUE 
AVERIGUOU A EXISTÊNCIA DE ERRO MÉDICO. 
PROCEDIMENTO INADEQUADO. 
RESPONSABILIDADE DE REPARAÇÃO DOS DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS SUPORTADOS. PLEITO DE 
MINORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
INVIABILIDADE. VALOR ARBITRADO DE ACORDO 
COM O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE, TENDO EM VISTA AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PLEITO DE 
MINORAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. JUÍZO A QUO QUE 
FIXOU A VERBA HONORÁRIA EM 15%(QUINZE POR 
CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
OBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS 
NO ART. 85, § 2º, DO CPC. HIPÓTESE DE FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 724).

No presente agravo interno, alega a agravante que em sede de embargos de 

declaração prequestionou a matéria a respeito dos artigos 465 do CPC e 944 do CC, 

enfrentando a temática relacionada aos artigos mencionados, quais sejam, o direito de ter 

nomeado, nos autos do processo, um perito especializado no objeto da perícia e a 

minoração da condenação por danos morais e estéticos, em sintonia com os princípios da 
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razoabilidade e proporcionalidade.

Aduz, ainda, que improcedente a incidência da Súmula n. 7 do STJ, no 

caso, porquanto não há necessidade de reanálise de prova, uma vez que a matéria é 

exclusivamente de direito.

Sustenta, outrossim, que consoante a existência de dissídio 

jurisprudencial, o recurso especial poderia ser recebido no capítulo que se refere a 

divergência jurisprudencial ainda que não recebido no que se refere ao capítulo que 

discorre sobre a violação da legislação nacional, em razão da aplicação analógica da 

Súmula n. 292/STF.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

No caso dos autos, insurge-se a agravante contra o entendimento do 

Tribunal de origem pela negativa do direito de nomeação de perito especializado na área 

médica em divergência (medicina intensiva).

Além disso, assevera que o valor fixado a título de danos morais e estéticos 

é exorbitante.

Consoante relatado, o agravo em recurso especial foi conhecido para não se 

conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 211/STJ em relação 

ao artigo 465 do CPC, pelo fato de não ter sido prequestionado e da Súmula n. 7/STJ, no 

caso, por demandar a análise de provas a pretensão da ora agravante, tendo em vista 

que o valor arbitrado, para os danos morais e estéticos, em R$ 30.000,00 e R$ 15.000,00, 

respectivamente, não se mostra exorbitante considerando as ofensas sofridas pelo 

recorrido.

No mais, ficou prejudicado o exame da divergência jurisprudencial pelo 

fato de a tese já ter sido afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão 

da incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 211/STJ.

O agravo interno não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, o art. 465 do CPC, apontado 

como violado, não foi prequestionado, apesar da oposição de embargos de declaração. 

Ressalta-se que, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que o 
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Tribunal de origem mencione expressamente o dispositivo infraconstitucional tido como 

violado.

Todavia, é imprescindível que, no aresto recorrido, a questão tenha sido 

discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso especial, o que não 

ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

A propósito, cito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA 
DE IMPUGNAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
1. Inexiste contrariedade aos arts. 1.022 e 489, § 1º, IV, do 
CPC/2015, quando o Tribunal de origem aprecia 
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, não se podendo confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a 
atrair a aplicação da Súmula 211 do STJ, quando os 
conteúdos dos preceitos legais tidos por violados não são 
examinados na origem, mesmo após opostos embargos 
de declaração.
3. Havendo fundamentos suficientes para a manutenção do 
aresto recorrido, não impugnados nas razões do especial, 
incide na espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF.
4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de rever o 
entendimento firmado pela Corte de origem, encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ.
5. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de 
conhecimento do recurso especial estampado na sua 
Súmula 83.6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.032.592/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 

Acrescente-se que se a recorrente entendesse persistir algum vício no 

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando 

da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 

prequestionamento.

Nesse sentido, cito:
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à 
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instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 211/STJ. III - No caso, malgrado a oposição de 
embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a tese suscitada. IV - Cabe ao 
Recorrente alegar nas razões de recurso especial afronta ao 
art. 1.022, do Código de Processo Civil, de forma 
fundamentada, caso entenda persistir omissão, contradição 
ou obscuridade no acórdão impugnado, possibilitando, 
assim, a análise de eventual negativa de prestação 
jurisdicional, sob pena de não conhecimento da matéria por 
ausência de prequestionamento, como ocorreu no presente 
caso.
(AgInt no REsp n. 2.002.305/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 30/11/2022.)
 
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese 
referente à inversão dos ônus sucumbenciais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados na instância de origem, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ. Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, 
alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado, o que não foi feito. (AgInt no AREsp 
n. 2.104.649/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 30/9/2022.)
 

Em relação ao quantum fixado a título de danos morais e estéticos, o 

Tribunal de origem consignou, de forma suficiente e clara, quais foram os parâmetros 

utilizados para definição dos valores, in verbis: (fl. 701)
 

A respeito da temática em exame, é consabido que a 
compensação pecuniária a título de danos morais demanda 
fixação correlata ao infortúnio experimentado pela vítima, 
de modo a compensar, sob o viés pecuniário, o gravoso 
abalo anímico que decorre do eventus damni, não havendo 
que se falar em enriquecimento sem causa se fixada em 
observância a tais fatores e deforma proporcional às 
particularidades das partes.
Com efeito, o arbitramento do montante indenizatório 
deve levar em conta o caráter pedagógico da 
reprimenda, servindo de desestimulo à reiteração da 
conduta ilícita, e, para tanto, devem ser sopesadas as 
circunstâncias pessoais das partes.
(...)
In casu, a Magistrado sentenciante arbitrou as 
compensações pecuniárias com adequada observância às 
particularidades das partes, tendo registrado que "tomando 
o depoimento pessoal do autor, é nítido o dano estético e 
moral, pois faz uso permanente de colar de traqueostomia 
(em local aparente); não conseguindo respirar 
normalmente pelo nariz; alimenta-se pela boca, mas a 
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parte líquida acaba escorrendo pelo buraco aberto no 
pescoço, com necessidade de limpeza com um lenço que 
carrega consigo. Manifestou que tal estado torna difícil 
sua vida social, diante do constrangimento que sofre".
Com efeito, o montante de R$ 30.000,00 a compensar 
dano anímico decorrente dos danos sofridos pelo autor, 
e de $ R$ 15.000,00 a reparar dano estético de tal monta 
se mostram adequados às particularidades da causa, vez 
que o recorrido necessita usar o aparelho de 
traqueostomia permanentemente para o resto da vida.
 

Portanto, consolidou-se no STJ o entendimento de que, em âmbito de 

recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos morais, porque 

arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem 

ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade.

No caso dos autos, o valor arbitrado, para os danos morais e estéticos, em 

R$ 30.000,00 e R$ 15.000,00, respectivamente, não se mostra exorbitante considerando 

as ofensas sofridas pelo recorrido.

Assim, eventual revisão dos fundamentos do acórdão recorrido demandaria 

análise de provas, o que é vedado em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 

7/STJ.

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL 
RECONHECIDA. ATO DO PREPOSTO. DANOS 
MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS 
COMPROVADOS. FIXAÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO EM OBSERVÂNCIA AOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃODAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se verifica a propalada ofensa aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, tendo o acórdão recorrido resolvido 
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem 
incorrer nos vícios de obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material com relação a ponto controvertido relevante, 
cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação da tutela jurisdicional.
2. No caso em testilha, das informações extraídas do aresto 
recorrido, observa-se que o TJRJ reconheceu a 
responsabilidade civil da agravante pelo evento danoso e o 
consequente dever de indenizar a vítima, tendo em vista 
que o motorista que ocasionou o acidente de trânsito atuava 
como seu preposto. Logo, forçoso reconhecer que a 
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alteração das conclusões adotadas - a fim de compreender 
pela inexistência de responsabilidade civil, como pretende a 
agravante - não prescindiria do revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Relativamente ao valor arbitrado por danos morais e 
estéticos, dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça que a alteração do valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias só é possível quando o referido 
montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou 
excessivo, o que não se constatou no caso em análise.
4. No que concerne ao pensionamento mensal - para derruir 
o desfecho do acórdão recorrido - a fim de afastar o seu 
cabimento, segundo as razões vertidas no apelo extremo, 
seria indispensável o revolvimento dos elementos fático-
probatórios, providência que esbarra no óbice da Súmula 7 
desta Corte.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AR Esp n. 2.518.946/RJ, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, 
D Je de 15/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DAS PARTES AUTORAS.
1. A alegação de afronta ao art. 535 do CPC/73 de forma 
genérica, sem a efetiva demonstração de omissão do 
Tribunal a quo no exame de teses imprescindíveis para o 
julgamento da lide, impede o conhecimento do recurso 
especial ante a deficiência na fundamentação. Incidência 
da Súmula 284/STF.
2. Verifica-se que o Tribunal a quo pautou-se na ausência 
de anulação do laudo do Instituto de Criminalística (IC), 
todavia, denota-se das razões recursais que as agravantes 
não impugnaram tal fundamento, o qual é suficiente para 
manutenção do acórdão proferido pela instância ordinária. 
Inafastável o óbice da Súmula 283 do STF.
3. A revisão da conclusão da Corte local, acerca da culpa 
concorrente da vítima, reclama, necessariamente, o 
reenfrentamento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado, na via do recurso especial, ante a 
aplicabilidade da Súmula 7/STJ.
4. Afere-se ter o Tribunala quo fundamentado sua 
conclusão ante a interpretação sistemática do CDC, o qual 
já estava em vigor quando ocorreu o acidente em questão, 
contudo as agravantes não impugnaram o referido 
fundamento, o qual revela-se suficiente para manter o 
acórdão da Corte local. Inafastável o teor da Súmula 283 do 
STF.
5. Segundo entendimento jurisprudencial do STJ, "a 
apreciação, em recurso especial, do quantitativo em que o 
autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, esbarra no óbice da incidência da Súmula 7 do 
STJ". Precedentes.
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6. A revisão da indenização por dano moral apenas é 
possível na hipótese de o quantum arbitrado nas 
instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas 
hipóteses, inviável reexaminar o valor fixado a título de 
indenização, uma vez que tal análise demanda incursão 
na seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
7. Nos termos da jurisprudência do STJ, os lucros cessantes 
devem ser efetivamente comprovados, não se admitindo 
lucros presumidos ou hipotéticos. Precedentes.
7.1. No caso concreto, o Tribunal a quo fundamentou a 
impossibilidade de aferição dos lucros cessantes na 
inexistência de qualquer segurança de que a dupla sertaneja 
fosse mantida ou continuasse fazendo sucesso e 
promovendo shows. Assim, a pretensão recursal implica 
reexame de provas, e não revaloração das provas, 
mantendo-se óbice da Súmula 7/STJ.
8. Agravo interno interposto por ROSENI BARBOSA DOS 
SANTOS REIS e OUTRA desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.651.663/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/3/2023, D Je de 
4/4/2023.)
 

No mais, fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a 

tese já foi afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da incidência 

dos óbices das Súmulas n. 7 e 211/STJ.

Não tendo a parte agravante trazido fundamento ou fato novo a ensejar a 

alteração do referido entendimento, a negativa de provimento ao presente recurso é 

medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.465.730 / SC
Número Registro: 2023/0348230-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03018507320148240004

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIÚMA - FUCRI
ADVOGADOS : ALBERT ZILLI DOS SANTOS - SC013379

EMILIANO CRUZ DA SILVA - SC053338
AGRAVADO : JOEDSON MEZARI HESPANHOL
ADVOGADOS : MARIA ONDINA ESPINDOLA CALDAS PELEGRINI - SC014439

LUIZ HENRIQUE CALDAS PELEGRINI - SC044950

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE CRICIÚMA - FUCRI
ADVOGADOS : ALBERT ZILLI DOS SANTOS - SC013379

EMILIANO CRUZ DA SILVA - SC053338
AGRAVADO : JOEDSON MEZARI HESPANHOL
ADVOGADOS : MARIA ONDINA ESPINDOLA CALDAS PELEGRINI - SC014439

LUIZ HENRIQUE CALDAS PELEGRINI - SC044950
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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